
AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30907 - SP (2024/0487022-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : P H V DE S
ADVOGADO : LUIS RICARDO VASQUES DAVANZO - SP117043
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA.
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. LEI N. 11.340/2006.
REVOGAÇÃO. INVESTIGAÇÃO EM ANDAMENTO. IMPETRAÇÃO DE
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O  NA ORIGEM.WRIT
INCOMPETÊNCIA DO STJ. SÚMULA 41 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 105, I, , da Constituição da República, ob
Superior Tribunal de Justiça tem competência originária para conhecer de
mandados de segurança impetrados tendo por objeto ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do
próprio Superior Tribunal de Justiça.

2. Assim, o egrégio Superior Tribunal de Justiça deixa de
ter competência para processar e julgar, originariamente, mandado de
segurança contra ato de outros tribunais e dos seus respectivos órgãos.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod
Azulay Neto e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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                    Brasília, .04 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATÓRIO

Este agravo regimental interpõe-se à decisão de relatoria da eminente Ministra
Daniela Teixeira, que não conheceu do mandado de segurança.
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A defesa alega que “a despeito do teor da Súmula 41, quando presente
teratologia ou manifesta ilegalidade, é admitida, excepcionalmente, a impetração perante
esta Corte Superior, de mandado de segurança contra decisão monocrática proferida em
segunda instância” (fl. 114).

Alega também que, “à luz do mencionado princípio da inafastabilidade da
jurisdição, a inexistência de previsão legal de recurso em face de decisão que concede ou
mantém medidas protetivas não constitui fundamentação idônea para a não apreciação da
matéria posta em discussão” (fl. 115).

Alega ainda que “a violação aos direitos líquidos e certos do Agravante,
especialmente quanto ao direito de ser julgado dentro de um prazo razoável, bem como
de gozar da proteção à família, conforme preveem a Constituição Federal e demais
dispositivos legais pertinentes” (fl. 116).

Requer-se, pois, conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de que
a ordem de  seja concedida com a consequente revogação das medidashabeas corpus
protetivas aplicadas ao agravante.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 105, I, , da Constituição Federal, compete ao Superiorb
Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança
impetrados contra ato de Ministro de Estado, Comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

Impetrado o presente mandado de segurança contra decisão de
Desembargador do Tribunal de Justiça de origem, que, monocraticamente, indeferiu
liminarmente a impetração (fls. 93-99), caracteriza-se a manifesta incompetência deste
egrégio Superior Tribunal de Justiça Corte, a teor da Súmula 41/STJ, segundo a qual, “o
Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros Tribunais ou dos respectivos
órgãos”.

Entre inumeráveis julgados podem ser relacionados estes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL . MANDADO DE SEGURANÇA
CONTRA ATO JURISDICIONAL DE OUTRO TRIBUNAL. COMPETÊNCIA DO STJ.
ART. 105 DA CF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 41 DO STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
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1. O art. 105, I, b, da CF restringe a competência do Superior Tribunal de Justiça para
processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança contra ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

2. Situação em que a insurgência é dirigida contra acórdão proferido por outro tribunal.
3. "Não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente,

mandado de segurança impetrado contra ato de Tribunal estadual, segundo orienta a Súmula
n. 41 desta Corte Superior, a partir do disposto do art. 105, inciso I, alínea b, da
Constituição da República" (RCD no MS n. 29.132/RS, relatora Ministra Laurita Vaz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de ).22/3/2023 3/4/2023

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no MS n. 30.342/SP, relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).15/10/2024 21/10/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDAMUS NÃO CONHECIDO.

MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO DE DESEMBARGADOR
DE TRIBUNAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 41/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A competência desta Corte, nos termos do disposto no art. 105, inciso I, alínea b, da
Constituição Federal, limita-se a julgar originariamente mandado de segurança contra ato de
Ministro de Estado ou do próprio Tribunal.

2. Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra ato de desembargador do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, imperiosa a incidência do Enunciado n. 41 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS n. 23.632/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado

em , DJe )14/3/2018 23/3/2018

 
Em conclusão, inexiste razão jurídica para reformar a respeitável decisão

agravada, que se encontra em conformidade com jurisprudência consolidada.

Diante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto que submeto à elevada apreciação da colenda Seção.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0487022-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS 30.907 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000120520248260258  15010673320248260050  23655551720248260000

EM MESA JULGADO: 03/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : P H V DE S 
ADVOGADO : LUIS RICARDO VASQUES DAVANZO  - SP117043
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Excesso de prazo para instrução / 
julgamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P H V DE S 
ADVOGADO : LUIS RICARDO VASQUES DAVANZO  - SP117043
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado 
TJRS).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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